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Resumo
A década de 1990, considerada a segunda década 
perdida, apresentou baixa dinâmica produtiva e 
do mercado de trabalho no Brasil e na Região Me-
tropolitana de Natal (RMN). No presente artigo, 
considera-se que o mercado de trabalho apresen-
ta as classes sociais cada vez mais segmentadas. 
Seguindo essa perspectiva, este trabalho baseou-
-se em Santos (2002) para estudar a segmentação 
no mercado de trabalho como proxy das posições 
e segmentos de classes sociais na realidade estu-
dada. A hipótese norteadora do trabalho é que a 
posse de ativos materiais assim como qualificação 
e posições de mando são cruciais para assumir me-
lhores posições na estrutura de classes do ponto 
de vista da distribuição. A análise dos dados em-
píricos permite aumentar o grau de confiança na 
hipótese formulada.

Palavras-chave: estrutura ocupacional; mercado 
de trabalho; classes sociais; segmentos sociais; Re-
gião Metropolitana de Natal.

Abstract
The 1990s, seen as the second lost decade, 
presented low dynamics of production and of the 
labor market in Brazil and in the Metropolitan 
Region of Natal (Northeastern Brazil). In this 
article, we consider that the labor market shows 
that the social classes are becoming increasingly 
segmented. Following this perspective, the 
article was based on Santos (2002) to study the 
segmentation of the labor market as a proxy for 
positions and segments of social classes in the 
analyzed reality. The hypothesis that guides the 
article is that possession of material assets, as well 
as qualification and command positions, are crucial 
to take on better positions in the structure of classes 
from the distribution standpoint. The analysis of the 
empirical data allows to increase the level of trust 
in the formulated hypothesis.
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social classes; social segments; Metropolitan 
Region of Natal.
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Breve introdução teórica 
e metodológica ao tema               
das classes sociais                                                      
na contemporaneidade

Vários são os estudos que têm abordado as 
classes sociais em sociedades capitalistas no 
período recente, ou seja, da década de 1970 
até o final do segundo e início do terceiro mi-
lênio. Dentre eles, podem ser destacados: A 
estrutura de classes das sociedades avançadas 
(Giddens, 1975); As classes sociais no capitalis-
mo de hoje (Poulantzas, 1978); A nova classe 
média (Mills, 1979); Classe, crise e o Estado 
(Wright, 1981); The debate on classes (Wright 
et al., 1989); Class counts (Wright et al., 1997); 
Trabalho e capital monopolista (Braverman, 
1977); Aspectos da crise social no Brasil dos 
anos oitenta e noventa (Quadros, 2003); Espa-
cialização de classes no Brasil (Maia, 2006).

Em que pese a importância das obras 
supracitadas à compreensão das classes so-
ciais na contemporaneidade, destaca-se aqui, 
em decorrência dos propósitos do presente 
artigo, o estudo realizado por Santos (2002), 
intitulado Estrutura de posições de classe no 
Brasil: mapeamento, mudanças e efeitos na 
renda. Nesse estudo, Santos utiliza como prin-
cipal autor de referência Erik Olin Wright e co-
mo base empírica as Pesquisas Nacionais por 
Amostra de Domicílio (Pnads), realizadas nos 
anos de 1982 e 1986 pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), para elabo-
rar um mapeamento da estrutura de classes 
sociais no Brasil. A ideia aqui defendida é que 
o autor conseguiu uma excelente aproxima-
ção da estrutura de classes no Brasil a partir 
da base empírica já referida, e, por esse mo-
tivo, o estudo em pauta constitui-se como 

suporte fundamental para o presente artigo, 
embora este tenha por base empírica os cen-
sos demográficos.

A princípio, é importante destacar que 
Santos efetuou vários ajustamentos às tipolo-
gias utilizadas por Wright, sobretudo em decor-
rência das especificidades das fontes de dados 
utilizadas. Entretanto, neste item do artigo, não 
cabe tratar de tais modificações, mas do cerne 
do tratamento teórico utilizado pelo autor. As-
sim, procede-se, a seguir, a uma breve aproxi-
mação da elaboração teórica de Erik O. Wright 
tendo como base o texto destinado ao referen-
cial teórico apresentado por Santos (ibid.).

Embora tivesse preocupação com o estu-
do do conjunto das classes sociais, Wright pre-
cisou dar atenção especial a uma temática cara 
ao pensamento marxista: as classes médias. 
Dado que as classes médias constituem assun-
to controverso na literatura marxista, é neces-
sário destacar que Wright se posicionou no de-
bate como defensor da perspectiva segundo a 
qual as classes médias se caracterizam, a prin-
cípio, por representarem “localizações contra-
ditórias dentro das relações de classe”, sendo 
o caráter contraditório das localizações decor-
rente do compartilhamento de “características 
relacionais de duas classes distintas”. O pri-
meiro mapa de classes foi elaborado levando 
em consideração os processos de dominação e 
subordinação dentro da produção a partir da 
posse de capital monetário, de capital físico e 
de “trabalho” (ibid., p. 38).

Em seguida, Wright passou a conside-
rar a exploração como o centro da sua aná-
lise de classe, sendo a ideia-chave a de que 
“a exploração material é determinada pelas 
desigualdades na distribuição dos ativos pro-
dutivos” (ibid., p. 38). Então, a posse de tais 
ativos tenderia a gerar interesses antagônicos, 
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pois determinados  segmentos sociais pas-
sam a desfrutar de boas condições de vida às 
expensas de outros. O entendimento é que 
os “Ativos produtivos são fatores ou recursos 
produtivos geradores de renda”. Segundo essa 
acepção de ativos, a ideia de exploração se-
ria, então, aplicável tanto aos proprietários de 
meios de produção, como a alguns segmentos 
das classes médias, relativamente aos produ-
tores da riqueza social por serem detentores 
de ativos de qualificação. Seria, nesse sentido, 
a desigualdade na distribuição desses ativos, a 
base para as “transferências de trabalho exce-
dente” e para a estrutura de classes e os con-
flitos de classes (ibid., p. 43). Embora chame a 
atenção para o fato de que “as diversas dimen-
sões da desigualdade social não possam ser 
reduzidas à desigualdade de classes”, conside-
ra que “as relações de classe jogam um papel 
decisivo na moldagem das outras formas de 
desigualdade”, como é o caso da desigualdade 
de renda, pois “as posições de classe moldam 
a forma como outras causas influenciam a ren-
da” (ibid., p. 44).

Wright trabalhou também com a ideia 
de que no capitalismo, além da exploração 
capitalista, havia espaço para a exploração 
não propriamente capitalista, embora lhe fos-
se subordinada. Então, ganha importância a 
ideia de “localizações contraditórias de clas-
se”. Essas localizações seriam exercidas pelos 
integrantes das posições intermediárias em 
função da “existência de ativos organizacio-
nais”. Considera a organização um ativo por 
implicar a “tomada de decisão coordenadora 
sobre uma complexa divisão técnica do tra-
balho” (ibid., p. 44). Nesse contexto, o papel 
exercido pelos gerentes seria fundamental, 
em decorrência da participação nas relações 
de dominação e da “localização privilegiada 

de apropriação [...] dentro das relações de ex-
ploração” (Santos, 2002, p. 45);  tal papel lhes 
garante “a percepção de ‘rendas de lealdade’” 
(ibid., p. 45).

Santos (ibid.) apresentou duas versões 
das tipologias de classe elaboradas por Wright,  
sendo uma denominada “básica” e a outra 
“desenvolvida”. Alude, inicialmente, à diferen-
ça entre classes e localizações ou posições de 
classe. Afirma: as “classes caracterizam-se pe-
la sua localização dentro das relações sociais 
de produção” enquanto as localizações ou 
“ocupa ções representam posições definidas 
no âmbito das relações técnicas de produção” 
(ibid., p. 47);  “as localizações de classe estão 
sempre estruturalmente interconectadas às 
relações de classe”, por isso “a noção de es-
trutura de classes designa a organização de 
conjunto de relações e localizações de classe” 
(ibid., p. 50).

A tipologia de classes elaborada por 
Wright  referente às sociedades capitalistas te-
ve, no caso da versão básica, seis localizações 
de classe, enquanto, na versão desenvolvida, 
teve doze localizações (ibid.). Em ambos os 
casos, as tipologias foram elaboradas “em fun-
ção da apropriação diferenciada de ativos em 
meios de produção, ativos de qualificação e 
relação com o exercício de dominação dentro 
da produção (caracterizados antes como ativos 
organizacionais)”. Afirma Santos (ibid., p. 49) 
que “a parte crítica [...] encontra-se [...] nas di-
visões internas entre os assalariados”.

Pelo fato de a tipologia desenvolvida 
constituir-se aprofundamento da tipologia 
básica, a referência será àquela, por ser mais 
ampla. A primeira distinção quanto às posições 
de classes diz respeito ao controle dos meios 
de produção. Segundo esse critério classifica-
tório, têm-se, de um lado, os proprietários ou 
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detentores de meios de produção e, de outro, 
os não proprietários ou trabalhadores assala-
riados. No caso dos proprietários de meios de 
produção ou de ativos materiais, as posições 
de classe são: burguesia, pequenos emprega-
dores e pequena burguesia. O critério funda-
mental utilizado na classificação é o aporte de 
capital. No caso da primeira posição, a bur-
guesia, têm-se aqueles cujo aporte de capital 
é suficientemente grande, de modo que lhes 
permite viver exclusivamente do trabalho 
de outrem. No caso da segunda, o aporte de 
capital atinge uma magnitude que permite 
empregar pessoas, mas impõe ainda a neces-
sidade de “trabalhar”. A terceira posição diz 
respeito a detentores de meios de produção, 
cujo aporte é insuficiente para empregar pes-
soas. Já a classe considerada intermediária 
ou classe com posição contraditória tem as 
suas posições de classe definidas pelo crité-
rio de relação com a autoridade. São seis as 
posições nas quais são classificados gerentes 
e supervisores. Essas posições são adjetivadas 
de especialistas, qualificados e não qualifica-
dos e, portanto, como resultado, têm-se três 
tipologias para gerentes e três para superviso-
res. As posições de gerentes e supervisores ca-
racterizam-se pelo exercício de algum nível de 
autoridade em relação aos trabalhadores. En-
tretanto, o caráter distintivo de tais posições 
é que, se os supervisores assumem posição  
de autoridade sobre os trabalhadores, os ge-
rentes caracterizam-se por exercer também 
autoridade sobre segmentos subordinados e 
por participarem da tomada de decisões es-
tratégicas nas organizações. Por fim, na tipolo-
gia de classes em pauta, têm-se os segmentos 
compostos pelos não gerentes especialistas, 
os trabalhadores qualificados e, na base da es-
trutura, os trabalhadores não qualificados.

Santos, além de apresentar uma resenha 
das “críticas ao esquema de classes de Erik Olin 
Wright”, procedeu, ainda, a uma reelaboração 
das tipologias daquele autor, considerando as 
especificidades das fontes de que fez uso e, 
ademais, levando em consideração as especifi-
cidades da realidade que se constituiu em ob-
jeto do seu estudo. Finalizando, é importante 
destacar que Santos defende a relevância do 
trabalho de Wright, sobretudo por se tratar 
de estudo voltado à “pesquisa empírica sis-
temática” e por se tratar de teoria e tipologia 
que “inscrevem-se em uma obra aberta e em 
progresso” (ibid., p. 68). Foi com base nessa 
avaliação que Santos utilizou Erik Olin Wright  
como autor de referência para o estudo de po-
sições de classe no Brasil. Igual razão é levada 
em consideração com relação ao estudo de 
Santos (2002) para a construção das tipologias 
das posições de classe apresentadas no próxi-
mo item do estudo.

Considerações metodológicas 
sobre a temática das classes 
sociais com base nos censos 
demográficos

A presente parte do estudo tem caráter emi-
nentemente empírico e destaca apenas as pes-
soas ocupadas, com base nos microdados dos 
censos demográficos, sob a perspectiva das 
posições e dos segmentos de classe. Conside-
ra-se que a estrutura presente no mercado de 
trabalho se constitui uma boa aproximação do 
que ocorre na sociedade.

Coerentemente com a orientação teó-
rica da pesquisa, tendo como âncoras Marx e 
autores marxistas, a opção foi por tomar como 
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tipologia de referência a utilizada por Santos 
(2002). O autor baseou-se em estudos elabo-
rados por Erik Olin Wright para proceder à or-
ganização dos dados das Pesquisas Nacionais 
por Amostra de Domicílios (Pnads) de 1981 
e 1996. Porém, como o estudo ora desenvol-
vido baseia-se nos censos demográficos, foi 
necessário fazer uso adicional do trabalho 
desenvolvido pela Comissão Nacional de Clas-
sificação (Concla) – criada para o monitora-
mento, a definição de normas de utilização e 
a padronização  das classificações estatísticas 
nacionais – para efetuar a sistematização das 
informações alusivas ao ano de 2000, uma vez 
que, nesse ano, o Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística  (IBGE) utilizou novas clas-
sificações para as atividades econômicas e as 
ocupações. Por conseguinte, foi necessário ob-
servar se ocorreu desagregação ou agregação 
das ocupações constantes no Censo Demo-
gráfico de 1991 (IBGE, 1991) para promover a 
distribuição das pessoas ocupadas segundo os 
segmentos de classes.1

É verdade que as pessoas desde o nas-
cimento se encontram implicadas em diferen-
ciações sociais e, portanto, integram distintas 
classes sociais. Por esse motivo, Santos (ibid.) 
apresentou dois mapeamentos de posições 
de classe. Em um deles posicionou o indivíduo 
ativo e ocupado no mercado de trabalho e, em 
outro, considerou as pessoas de referência das 
famílias. Na presente pesquisa, a opção foi feita 
apenas pelo posicionamento das pessoas ativas 
e ocupadas no mercado de trabalho nos perío-
dos de referência dos censos demográficos.

O critério norteador utilizado para a lo-
calização das pessoas, segundo a posição e os 
segmentos de classes, foi o controle de ati-
vos produtivos, sendo estes entendidos como 
“fatores ou recursos produtivos geradores de 

renda” (ibid., p. 43). Na realidade, os ativos 
podem ser redefinidos como fatores que pos-
sibilitam participar do processo de produção 
ou de prestação de serviços e da apropriação 
da renda gerada em um período de referência.

As categorias que expressam as posições 
na ocupação, tal como afirmou Santos (ibid.) 
referindo-se às informações das Pnads, dizem 
respeito a formas históricas da divisão do tra-
balho em sociedades capitalistas. Partindo-se 
dessa constatação, as posições de empregador, 
conta própria e empregado são tomadas como 
básicas para a construção da tipologia de posi-
ções e segmentos de classe. Além de tais po-
sições, considera-se, também, o controle sobre 
os ativos – de capital, de ordem organizacional, 
de qualificação ou com fundamento no traba-
lho "simples”’ –, que permite participação na 
produção e na prestação de serviços, bem co-
mo a participação da distribuição da renda.

Com base em tais critérios, os grupos 
ocupacionais constantes dos Censos Demo-
gráficos de 1991 (IBGE, 1991) e de 2000 (IBGE, 
2000) foram distribuídos por vinte segmentos 
de classe. Destaca-se que são 381 e 510, as 
quantidades de grupos ocupacionais constan-
tes, respectivamente, dos Censos Demográfi-
cos de 1991 e 2000. A posição de Empregador 
foi definida pelo controle de ativos de capital 
que permitem empregar pessoas. O segmen-
to dos Grandes empregadores compreende 
os detentores de grandes aportes de capital, 
implicando comando sobre uma grande quan-
tidade de trabalhadores. O segmento dos Pe-
quenos empregadores mais capitalizados é 
composto por empregadores que detêm apor-
tes menores de capitais, mas que permitem vi-
ver apenas do trabalho de outrem. Por sua vez, 
os Pequenos empregadores menos capitaliza-
dos são detentores de aportes ainda menores  
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de capital e geralmente se envolvem direta-
mente com as atividades nas quais atuam,  
pelo fato de não conseguirem viver exclusiva-
mente do trabalho de outrem.

A posição de autoempregado, identifica-
da normalmente com a ocupação na condição 
de “conta própria”, dada a grande diversidade 
de atividades desenvolvidas, foi segmentada, 
a princípio, levando-se em consideração o fa-
to de os “conta própria” serem detentores ou 
não de “ativos de qualificação”. Os detentores 
de ativos de qualificação credenciada foram 
classificados como autoempregados especia-
listas e os não detentores, a princípio, foram 
classificados como autoempregados não es-
pecialistas em atividades rurais e urbanas. Os 
primeiros foram classificados como autoem-
pregados na agropecuária pelo fato de se en-
volverem diretamente com essas atividades. 
Os autoempregados urbanos foram definidos 
com base nos “aportes de capital” que deti-
nham, por isso foram classificados em auto-
empregados capitalizados e autoempregados 
descapitalizados.

A condição de trabalhador é assumida 
pelos que atuam como empregados. Trata-
-se de um agrupamento muito heterogêneo 
no que concerne aos fatores que propiciam a 
participação na produção e na prestação de 
serviços e, por conseguinte, na apropriação da 
renda. Uma parcela dos empregados é deten-
tora de “ativos organizacionais”, o que permite 
o exercício de autoridade em ambiente em-
presarial, por delegação dos efetivos manda-
tários, ou em instituições públicas. Logo, esse 
conjunto é integrado por trabalhadores que 
atuam como dirigentes do setor privado ou co-
mo dirigentes do setor público. É verdade que 
cada um desses segmentos é passível de nova 
segmentação, considerando-se a natureza do 

cargo ou a função exercida ou em decorrência 
de qualificação credenciada.

Parte do contingente dos trabalhadores 
tem participação na produção ou prestação de 
serviços, fundamentalmente, em decorrência 
do fato de deterem ativos de qualificação. Os 
detentores de qualificação credenciada, “qua-
lificações escassas” ou que dominam “sistemas 
peritos” foram considerados como trabalhado-
res especialistas (ibid., p. 95). Um outro grupo 
com inserção ”produtiva” baseada em ativo de 
qualificação é o dos trabalhadores qualifica-
dos. Entretanto, embora não sejam detentores 
de qualificações credenciadas, caracterizam-se 
por constituírem uma força de trabalho com 
maior grau de complexidade comparativamen-
te aos segmentos em atividades consideradas 
menos complexas.

Os trabalhadores manuais caracterizam-
-se por serem destituídos de meios de produ-
ção e de ativos em qualificação, bem como por 
assumirem posição subordinada na estrutura 
de poder nos estabelecimentos em que atuam. 
Constituem uma aproximação do contingente 
de trabalhadores proletarizados. No presente 
estudo, foram classificados como trabalhado-
res manuais na agropecuária, trabalhadores 
manuais na indústria e trabalhadores manuais 
ou em funções subalternas nos serviços.

Os trabalhadores não manuais de rotina 
exercem ocupações de natureza elementar e 
que não requerem necessariamente formação 
educacional com nível elevado, tendo, por isso, 
na sua composição, participações relevantes de 
trabalhadores envolvidos com atividades admi-
nistrativas rotineiras. Diversamente, os traba-
lhadores não manuais de rotina mais gradua-
dos distinguem-se pelo nível educacional mais 
elevado e pelo exercício de funções de confian-
ça, fazendo jus, normalmente, a gratificações. 
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O segmento dos trabalhadores domés-
ticos tem como característica básica o envolvi-
mento com a “produção” de valores de uso para 
pessoa física ou família frequentemente, embo-
ra não exclusivamente, em ambiente domiciliar.

Aborda-se, finalmente, o segmento dos 
trabalhadores não remunerados. Na realida-
de, esse segmento de trabalhadores não tem 
função definida no contexto da divisão do tra-
balho, apesar da forte recorrência e ampliação 
na contemporaneidade. É verdade que os tra-
balhadores não remunerados podem atuar em 
ajuda a pessoas na condição de empregador, 
de autoempregado ou trabalhador, porém a 
atuação mais recorrente tem sido em ajuda a 
autoempregados, em atividades agropecuárias 
ou urbanas em situação de precariedade, com 
vistas à obtenção da renda familiar.

A breve retomada dos procedimentos 
centrais que nortearam a construção da tipo-
logia de classes foi realizada com o propósito 
de situar o leitor quanto à sistematização dos 
dados sobre a estrutura de posições e segmen-
tos de classe. Portanto, pode-se proceder à 
abordagem empírica do objeto de investigação 
do estudo.

A estrutura ocupacional 
segundo a perspectiva            
de posições e segmentos 
de classes sociais da Região 
Metropolitana de Natal          
na década de 1990

Pelos dados da Tabela 1, constata-se que 
de 1991 a 2000 ocorreu uma pequena mo-
dificação na estrutura das posições de 

empregadores,  autoempregados e trabalhado-
res na Região Metropolitana de Natal. A quan-
tidade de empregadores passou de 8.208 para 
10.734 pessoas, e a participação relativa de 
2,7% para 2,8% dos respectivos quantitativos 
nos anos de 1991 e 2000. Constata-se que, en-
quanto o número de empregadores cresceu a 
uma média de 3,1%, o rendimento médio des-
se contingente cresceu a uma média de 7,8% 
ao ano – tendo o rendimento médio passado 
de 11,0 para 21,5 salários-mínimos mensais.2 

O quantitativo dos autoempregados 
passou de 63.661 para 83.028 pessoas, e as 
participações relativas de 21,0% para 21,6%. 
O crescimento do número de pessoas foi de 
3,0%, porém o rendimento médio cresceu ape-
nas 3,6% ao ano, por isso o rendimento médio 
passou de 2,7 para 3,7 salários-mínimos.

No caso dos trabalhadores, o contingen-
te passou de 231.011 para 291.083 pessoas, e 
a participação relativa de 76,3% para 75,6%. 
As taxas de crescimento no período foram de 
2,6%, no caso do quantitativo das pessoas, e 
de apenas 0,5% ao ano, no caso do rendimen-
to médio, de modo que este passou de 3,1 
para 3,2 salários-mínimos mensais, aproxima-
damente. Em que pese algum dinamismo do 
mercado de trabalho no período, contata-se 
a ocorrência de uma relativa estabilidade no 
que concerne às participações das posições de 
classe dos empregadores, autoempregadores 
e dos trabalhadores. Além disso, ocorreram 
modificações acentuadas nos rendimentos 
médios dos três agrupamentos de pessoas 
ocupadas. Enquanto o rendimento médio dos 
trabalhadores cresceu 19,1%, em todo o pe-
ríodo, no caso dos autoempregados o cresci-
mento foi de 37,2% e, no dos empregadores, 
foi de 95,8%, demonstrando que o grande 
dinamismo dos rendimentos ocorrido no 
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mercado  de trabalho da Região Metropolitana 
de Natal, comparativamente ao do Rio Grande 
do Norte e ao Brasil, teve nos empregadores 
os maiores ganhadores.

Com vistas à obtenção de uma com-
preen são mais acurada da estrutura de clas-
se durante a década de 1990, procede-se à 
segmentação das três posições já aludidas. 
O segmento dos grandes empregadores per-
maneceu inalterado durante toda a década 
de 1990, em torno de 2.030 pessoas. Por esse 
motivo, sua participação relativa oscilou de 
0,7% para 0,5% de 1991 a 2000. É necessário 
destacar a impossibilidade de operacionalizar  

Posições/segmentos de classe

Pessoal ocupado Rendimento médio Variação anual (%)

1991 2000
1991 2000

Pessoal 

ocupado

Rendimento 

médioQuantidade % Quantidade %

Empregadores

Grandes empregadores

Pequenos empregadores mais capitalizados

Pequenos empregadores menos capitalizados

Auto-empregados

Auto-empregados na agropecuária

Auto-empregados urbanos descapitalizados

Auto-empregados urbanos capitalizados

Auto-empregados especialistas

Trabalhadores

Trabalhadores - dirigentes do setor privado (credenciados)

Trabalhadores - dirigentes do setor privado (não credenciados)

Trabalhadores - dirigentes do setor público (credenciados)

Trabalhadores - dirigentes do setor público (não credenciados)

Trabalhadores especialistas

Trabalhadores qualificados

Trabalhadores manuais na agropecuária

Trabalhadores manuais na indústria

Trabalhadores manuais/funções subalternas nos serviços

Trabalhadores não manuais de rotina

Trabalhadores não manuais mais graduados

Trabalhadores domésticos

Trabalhadores sem remuneração

8.208

2.031

3.995

2.183

63.661

7.461

35.535

19.621

1.044

231.011

1.456

6.006

1.648

1.365

9.373

16.128

13.501

41.673

70.876

35.268

8.353

23.068

2.298

2,7

0,7

1,3

0,7

21,0

2,5

11,7

6,5

0,3

76,3

0,5

2,0

0,5

0,5

3,1

5,3

4,5

13,8

23,4

11,6

2,8

7,6

0,8

10.734

2.028

4.453

4.254

83.028

5.900

43.843

29.544

3.742

291.083

2.214

5.950

1.122

840

12.994

32.981

7.799

45.254

92.098

38.085

13.682

30.457

7.607

2,8

0,5

1,2

1,1

21,6

1,5

11,4

7,7

1,0

75,6

0,6

1,5

0,3

0,2

3,4

8,6

2,0

11,8

23,9

9,9

3,6

7,9

2,0

10,9

16,93

9,44

8,28

2,66

1,62

1,12

5,17

15,26

3,05

15,52

5,67

13,89

6,74

13,61

5,69

0,93

1,75

2,15

2,69

5,61

0,78

–

21,52

41,33

22,85

10,68

3,65

1,69

1,19

6,15

15,84

3,19

13,33

5,81

17,47

8,35

14,48

5,16

1,22

1,69

2,14

2,71

4,49

1,00

–

3,1

(0,0)

1,2

7,8

3,0

(2,6)

2,4

4,7

15,4

2,6

4,8

(0,1)

(4,2)

(5,3)

3,7

8,4

(6,0)

0,9

3,0

0,9

5,7

3,2

14,4

7,8

10,5

10,4

2,9

3,6

0,5

0,6

2,0

0,4

0,5

(1,7)

0,3

2,6

2,4

0,7

(1,1)

3,2

(0,4)

(0,1)

0,1

(2,5)

2,9

–

Total 302.880 100,0 384.845 100,0 3,19 3,80 2,7 2,0

Tabela 1 – Tipologia de posições e segmentos de classe - RMNatal (1991 e 2000)

Fonte: Censo Demográfico, IBGE, 1991 e 2000 (Microdados).

a quantidade dos grandes empregadores se-
gundo o critério do emprego de 100 ou mais 
pessoas, conforme se pretendia, em decor-
rência de limitações nos censos. Logo, os 
grandes empregadores estão representados 
no grupo dos que empregaram 10 ou mais 
pessoas em 1991 e 11 ou mais pessoas no 
ano de 2000. Certamente, não restam dúvidas 
quanto à diminuta parcela que o segmento 
dos grandes empregadores representou da 
população ocupada na Região Metropolitana 
de Natal, a exemplo do que ocorreu em mea-
dos da década de 1990 na pesquisa realizada 
por Santos (2002).
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A permanência quantitativa do seg-
mento dos grandes empregadores revela, 
de certo modo, a existência de “barreiras à 
entrada” nesse grupo, sendo o óbice funda-
mental o controle de ativos de capital que se 
traduz em propriedade rural ou em fábricas, 
estabelecimen tos comerciais e de prestação 
de serviços diversos.

No que concerne aos rendimentos, cons-
tata-se que os grandes empregadores cons-
tituíram o segmento de classe que recebeu 
os maiores valores nos dois anos, bem como 
obteve os maiores acréscimos dessa variável 
no período. O rendimento médio passou de 
quase 17, em 1991, para pouco mais de 41 
salários-mínimos mensais, em 2000, implican-
do uma taxa de crescimento de 10,5% ao ano 
e de 144% em todo o período, colocando os 
grandes empregadores na situação de maio-
res beneficiários na divisão da renda gerada 
na Região Metropolitana de Natal na década 
de 1990. Esse resultado foi, certamente, de-
corrente de uma expansão econômica relati-
vamente baixa, mas também da existência de 
grande contingente de desempregados e de 
um excedente estrutural de força de trabalho 
em âmbito local, bem como de um ambien-
te institucional e político pouco propício ao 
exercício  de ações reivindicatórias por parte 
dos trabalhadores.

É importante ainda destacar, pondo em 
foco apenas o último ano do período estudado 
(2000), que, no plano dos subsetores de ativi-
dade, as maiores participações relativas dos 
grandes empregadores ocorreram nos serviços 
distributivos (35,7%) e na indústria de trans-
formação, construção civil e pesada e serviços 
de utilidade pública (20,4%), enquanto as me-
nores frequências ocorreram na agropecuária 
(5,9%) e na indústria extrativa mineral (1,1%). 

Tais dados denotam que as atividades urbanas 
se constituíram o lócus privilegiado de acumu-
lação de riqueza, no período em pauta, com-
parativamente às atividades não urbanas.

Os demais empregadores são os peque-
nos empregadores mais capitalizados e os pe-
quenos empregadores menos capitalizados. 
Foram considerados como mais capitalizados 
os que empregaram de 3 a 9 pessoas, em 
1991, e que empregaram de 3 a 10, em 2000; e 
considerados menos capitalizados, em ambos 
os anos, os que empregaram 1 ou 2 pessoas. 
Esclarece-se que os grupos não foram rigoro-
samente os mesmos nos dois anos, em decor-
rência da forma como os dados encontram-se 
organizados nas fontes da pesquisa. A ideia de 
segmentação dos pequenos empregadores te-
ve como propósito separar os empregadores 
que não têm condições de viver exclusivamen-
te do trabalho de outrem dos que têm menos 
necessidade de trabalhar, uma vez que os 
aportes de capitais permitem comando sobre 
uma quantidade maior de trabalhadores.

Os pequenos empregadores mais capi-
talizados experimentaram uma taxa de cresci-
mento relativamente baixa no seu contingente 
e, por isso, perderam importância relativa, pas-
sando de 1,3%, em 1991, para 1,2% das pesso-
as ocupadas em 2000. Por sua vez, os peque-
nos empregadores menos capitalizados experi-
mentaram considerável incremento e tiveram 
a participação ampliada de 0,7% para 1,1%. No 
que concerne ao rendimento médio, observa-
-se que, enquanto, no período, o crescimento  
no caso dos pequenos empregadores  menos 
capitalizados foi de 29%, no caso dos mais ca-
pitalizados foi de aproximadamente 142%.

No que se refere às ocupações, constata-
-se que os pequenos empregadores mais capi-
talizados se distribuíram por 49 e os pequenos 
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empregadores menos capitalizados por 37 gru-
pos ocupacionais, porém 68,4% dos casos do 
primeiro segmento ocorreram em apenas dois 
grupos – dirigentes de empresas (emprega-
dores com mais de 5 empregados) e gerentes 
de produção e operações – e 67,4% dos casos 
do segundo segmento em apenas um grupo – 
gerentes  de produção e operações.

Embora os dados dos censos não pos-
sibilitem demonstração, é razoável supor que 
parte do crescimento do número de pequenos 
empregadores tenha ocorrido em decorrência 
da privatização de empresas públicas e da en-
trada em vigor de planos de demissão volun-
tária no setor público, possibilitando aportes 
mínimos de capitais para o início de atividades 
econômicas, em um ambiente ideológico de 
ascensão do “empreendedorismo”.

A análise da posição dos autoemprega-
dos é iniciada pelo segmento dos autoempre-
gados especialistas ou detentores de ativos de 
qualificação credenciada. Trata-se do segmen-
to que aglutina os “profissionais liberais típi-
cos”, mas incorpora também os detentores de 
conhecimentos técnicos que constituem perí-
cia em novas atividades econômicas.

O segmento dos autoempregados espe-
cialistas foi, dentre todos os segmentos de clas-
se, aquele em que ocorreu o maior crescimen-
to de integrantes no período 1991/2000, sendo 
de 258,2% ou o equivalente a 15,4% ao ano, de 
modo que a participação no total das pessoas 
ocupadas passou de 0,3% para 1,0%. Embora 
se trate de uma participação baixa, é necessá-
rio considerar que a expansão no período foi 
expressiva. No tocante ao nível do rendimento 
médio, é importante ressaltar que, ainda que 
o crescimento, ao longo do período estudado, 
tenha sido muito baixo, o seu nível, no ano de 
1991, foi superior ao dos dois segmentos  de 

pequenos empregadores e, no ano de 2000, foi 
ainda superior ao do segmento  dos pequenos 
empregadores menos capitalizados.

No ano de 2000, a participação dos gru-
pos ocupacionais na composição do segmen-
to dos autoempregados especialistas revela 
que este foi integrado majoritariamente por 
tradicionais integrantes de profissões libe-
rais: advogados (23,1%), cirurgiões-dentistas 
(17,9%), contadores e auditores (15,1%) e 
médicos (11,2%). Vale ainda destacar que 
grupos ocupa cionais vinculados às atividades 
econômicas mais recentes, tais como técni-
cos em programação, analistas de sistemas, 
programadores de informática e técnicos em 
operação de computadores, representaram 
conjuntamente 6,1% do total dos integrantes 
do segmento dos autoempregados, e mais de 
70% dessa participação concentrou-se no pri-
meiro grupo.

Os não detentores de ativos de qualifi-
cação credenciada foram classificados, inicial-
mente, em autoempregados não especialistas 
em atividades rurais ou urbanas. Os auto-
empregados na agropecuária tiveram o seu 
quantitativo diminuído à taxa de 2,6% ao ano, 
uma das piores dentre os vinte segmentos, 
implicando uma perda de posição relativa de 
2,5% para 1,5% no total da ocupação. No que 
concerne ao rendimento médio, constatou-se 
um acréscimo de 0,5% ao ano, de modo que 
foi atingido o nível de 1,7 salário-mínimo no 
ano de 2000, dando clara indicação da situa-
ção de precariedade das atividades exercidas 
pelos autoempregados na agropecuária. É 
importante destacar que, em 2000, 71,0% do 
total das ocupações desse segmento de classe 
correspondeu ao grupo ocupacional produto-
res agrícolas e 19,7% ao grupo pescadores e 
caçadores, e os grupos de atividade que mais 
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ocuparam pessoas na condição de autoem-
pregados na agropecuária foram os seguintes: 
cultivos agrícolas mal especificados (33,6%), 
pesca e serviços relacionados (18,3%).

Os autoempregados urbanos foram defi-
nidos em função dos diferentes aportes de ca-
pital, por isso foram classificados em autoem-
pregados descapitalizados e autoempregados 
capitalizados. Foram considerados descapita-
lizados os autoempregados com rendimento 
médio inferior a dois salários-mínimos men-
sais. Esse procedimento foi adotado levando-
-se em consideração o fato de que, se um 
autoempregado aufere tal rendimento e tem 
esposa e dois filhos, o valor da renda média 
familiar per capita será inferior a ½ salário-
-mínimo, que é considerado o valor monetário 
que constituiu a ”linha da pobreza” no período 
em estudo. Os que auferiram rendimentos su-
periores a dois salários-mínimos foram consi-
derados capitalizados.

Os autoempregados descapitalizados 
e os autoempregados capitalizados tiveram 
os seus contingentes acrescidos às taxas de 
2,4% e 4,7%, respectivamente, no período 
1991/2000, por isso o primeiro segmento 
teve  sua participação reduzida de 11,7% pa-
ra 11,4% e o segundo a sua elevada de 6,5% 
para 7,7% nos citados anos. No que concerne 
aos rendimentos dos autoempregados, cons-
tata-se que os incrementos ocorridos no pe-
ríodo e os seus níveis médios reforçam tam-
bém a constatação da situação de precarie-
dade dos descapitalizados e que os maiores 
aportes de capital se constituíram condição 
fundamental  para a melhor situação apresen-
tada pelos capitalizados. 

No que diz respeito às ocupações, 
constata-se que os descapitalizados se dis-
tribuíram por 133 e os capitalizados por 129 

grupos ocupa cionais, porém 51,1% dos casos 
do primeiro  segmento concentraram em ape-
nas cinco grupos ocupacionais e 57,0% dos 
casos do segundo segmento ocorreram em 
apenas sete grupos. Vale destacar que qua-
tro grupos ocupacionais foram comuns aos 
dois segmentos – trabalhadores nos serviços 
de higiene e embelezamento, vendedores e 
demonstradores  em lojas ou mercados, ven-
dedores ambulantes  e trabalhadores de es-
truturas de alvenaria.

Em seguida, procede-se à análise do 
agrupamento dos trabalhadores. Estes ca-
racterizam-se, via de regra, por assumir posi-
ção de subordinação hierárquica em relação 
ao empregador. Entretanto, a estrutura das 
ocupações  exercidas pelos trabalhadores, ex-
pressão da divisão do trabalho em dado mo-
mento histórico, implica a constituição de 
vários segmentos profissionais. Alguns seg-
mentos, conforme já mencionado, exercem 
posições de autoridade nas instituições em 
que atuam, ancoradas em ativos organizacio-
nais – poder conferido pelo exercício de cargos 
ou funções fundados no mando. Essas posi-
ções são exercidas pelos segmentos dos traba-
lhadores que atuam como dirigentes no setor 
privado ou no setor público. Como os níveis 
de poder exercidos por esses segmentos não 
são homogêneos, procedeu-se à segmentação 
dos trabalhadores-dirigentes segundo níveis 
de escolaridade, para separar os que exerciam 
cargos e funções de direção e possuíam  quali-
ficação credenciada. Foram considerados cre-
denciados os detentores de cursos superiores 
(15 ou mais anos de estudo).

Enfocam-se, inicialmente, os trabalha-
dores-dirigentes do setor privado. Com ba-
se na Tabela 1, a ocorrência de crescimento 
do número  de dirigentes do setor privado  



Marconi Gomes da Silva

Cad. Metrop., São Paulo, v. 23, n. 51, pp. 717-735, maio/ago 2021728

credenciados  e pequeno decréscimo do nú-
mero de dirigentes do setor privado não 
credenciados.  As distintas dinâmicas fizeram 
com que o primeiro segmento tivesse sua parti-
cipação elevada de 0,5% para 0,6% e o segundo 
a sua reduzida de 2,0% para 1,5% do total das 
pessoas ocupadas. No que diz respeito aos ren-
dimentos, observa-se a ocorrência de declínio 
no rendimento médio dos dirigentes credencia-
dos à taxa de 1,7% e elevação do rendimento 
médio dos não credenciados à taxa de 0,3% 
ao ano. Apesar de tais performances, os níveis 
dos rendimentos em vigor no ano de 2000 são 
reveladores de que as posições de mando an-
coradas em qualificações credenciadas foram 
mais bem remuneradas do que as não creden-
ciadas. No citado ano, enquanto o rendimento 
médio dos dirigentes credenciados foi de apro-
ximadamente 13,3, o dos não credenciados foi 
em torno de 5,8 salários-mínimos.

Os segmentos dos dirigentes do setor 
público credenciados e dos dirigentes do se-
tor público não credenciados experimentaram 
decréscimos dos seus contingentes no período 
1991/2000. No caso do primeiro, o decréscimo 
foi de uma taxa de 4,2% e, no do segundo, de 
5,3% ao ano. Por esse motivo, experimenta-
ram perda de participação relativa no conjunto 
dos integrantes do mercado de trabalho. Não 
obstante o decréscimo dos seus contingentes, 
ambos os segmentos de classe experimenta-
ram acréscimos nos rendimentos, sendo, no 
caso dos dirigentes credenciados, superiores 
aos dos não credenciados. Dado que os rea-
justes não integraram a agenda dos servidores 
públicos, durante a década de 1990, sobretudo 
a partir da implantação do Plano Real, torna-se 
evidente que apenas alguns segmentos devi-
damente selecionados experimentaram rea-
justes, embora a taxas baixas. 

Sem dúvida, o poder entre os dirigentes 
do setor público encontra-se concentrado nos 
representantes dos poderes executivo, legisla-
tivo, judiciário, nos oficiais da forças armadas 
e nos dirigentes das principais instituições pú-
blicas, porém, ao final do período estudado, os 
principais grupos concentradores de dirigentes 
do setor público, dada a impossibilidade de 
apresentar separadamente as citadas ocupa-
ções, foram: dirigentes das áreas de apoio da 
administração pública, dirigentes de produção 
e operações da administração pública, dirigen-
tes e administradores de organização de inte-
resse público e militares das três forças. Em 
primeiro lugar, vale destacar que Natal é uma 
das poucas capitais estaduais que sediam as 
três forças armadas. Em segundo, a forte pre-
sença militar, em Natal e Parnamirim, constitui 
a permanência de uma marca do passado na 
contemporaneidade, sendo a primeira intitu-
lada “cidade militar” em decorrência das in-
tervenções espaciais norte-americanas e das 
forças armadas brasileiras dos anos 1940 aos 
anos 1950 (Lopes Jr., 2000).

Os trabalhadores especialistas ou com 
domínio de sistemas peritos representaram 
3,1% e 3,4% dos respectivos totais das pessoas  
ocupadas em 1991 e 2000, em decorrência de 
crescimento médio anual de 3,7% do quanti-
tativo das pessoas do segmento. Vale ainda 
pôr em relevo que o rendimento médio do 
segmento em foco foi de 13,6 e 14,5 salários-
-mínimos nos anos em pauta, indicando a 
importância social conferida às qualificações 
credenciadas que permitem a atuação na con-
dição de trabalhadores especialistas. No ano 
de 2000, constituíram-se os principais grupos 
ocupacionais do segmento trabalhadores es-
pecialistas: professores de ensino superior, 
programadores, avaliadores e orientadores de 
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ensino, serventuários da justiça e afins, médi-
cos, contadores e auditores e técnicos em ope-
ração de computadores.

Os trabalhadores qualificados, ou força 
de trabalho relativamente complexa, consti-
tuíram o segmento com o sétimo maior con-
tingente de pessoas, em 1991, e o quinto em 
2000, tendo apresentado uma das maiores ta-
xas de crescimento, 8,4% ao ano, no período. 
Constata-se que o rendimento médio seguiu 
uma trajetória diversa da apresentada pelo 
quantitativo dos integrantes. Os principais 
grupos ocupacionais dos trabalhadores qualifi-
cados foram: técnicos e auxiliares de enferma-
gem, professores de disciplinas da educação 
geral do ensino médio, mecânicos de manu-
tenção de veículos automotores, militares do 
exército e supervisores de serviços administra-
tivos (exceto contabilidade), dentre outros.

Os trabalhadores manuais na agro-
pecuá ria constituíram o segmento de classe 
que experimentou a maior queda da quanti-
dade de pessoas ao longo da década de 1990. 
Por esse motivo, foi o segmento com a maior 
mudança de posição relativa entre 1991 e 
2000. Em que pese tal comportamento na 
quantidade de trabalhadores, o segmento 
em foco experimentou um incremento médio 
anual de 3,2% no rendimento médio. Apesar 
da performance, em 2000, o rendimento do 
segmento foi de apenas 1,22 salário-mínimo 
mensal – um dos piores rendimentos dentre 
todos os segmentos de classe, denotando pre-
cariedade do indicador e das condições de vida 
dos integrantes do segmento.

O efetivo de trabalhadores manuais 
na indústria cresceu à média anual de 0,9%. 
Apesar da performance, o segmento apre-
sentou, em ambos os anos, o segundo maior 
número de pessoas, revelando que se trata 

de importante  segmento de classe na Região 
Metropolitana de Natal. Observa-se que, nes-
se segmento de classe, ocorreu decréscimo do 
rendimento médio ao longo do período estu-
dado de 1,8 para 1,7 salário-mínimo. Na reali-
dade, essa informação apenas corrobora a dis-
cussão já empreendida sobre a reestruturação 
no setor industrial da Região Metropolitana 
que implicou forte rigor sobre a força de tra-
balho, sobretudo a proletarizada, que costuma 
enfrentar forte concorrência de amplos con-
tingentes de trabalhadores aptos a atuarem 
no setor, bem como de pessoas que atuam na 
condição de terceirizados. Os principais grupos 
do segmento foram operadores de máquinas 
de costura de roupas (15,8%), trabalhadores 
de estruturas de alvenaria (14,2%) e ajudantes 
de obras civis (13,2%).

O segmento dos trabalhadores manuais 
ou em funções subalternas nos serviços teve o 
seu contingente humano alterado de 70.876 
para 92.098 pessoas, implicando aumento de 
participação na composição da ocupação de 
23,4% para 23,9% e fazendo com que o seg-
mento continuasse como aglutinador do maior 
número de pessoas dentre todos os segmen-
tos. Pode-se constatar que, nesse segmento 
de classe, o rendimento médio permaneceu 
estagnado por uma década, por volta dos 2,1 
salários-mínimos. Deve ser registrado que se 
constituiu no segmento proletarizado com o 
maior rendimento médio na Região Metropo-
litana de Natal na década de 1990.

O efetivo dos trabalhadores não ma-
nuais de rotina é composto, em boa medida, 
por pessoas que atuam em ocupações ad-
ministrativas rotineiras, em ocupações que 
não requerem  nível de formação muito ele-
vado, e por profes sores situados na base do 
sistema  educa cio nal. Na Região Metropolitana  
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de Natal,  o contingente dos trabalhadores 
pertencen tes a esse segmento de classe foi o 
quarto maior em ambos os anos em estudo. 
O segmento concentrou-se principalmente 
nos seguintes grupos ocupacionais: profes-
sores de nível médio no ensino fundamental 
(22,7%), secretários de expediente e este-
nógrafos (15,1%) e recepcionistas (12,4%). 
O rendimento médio dos trabalhadores não 
manuais de rotina foi superior ao dos três seg-
mentos de trabalhadores manuais e inferior 
ao dos trabalhadores qualificados bem como 
dos trabalhadores de rotina mais graduados, 
tornando claro que ativos de qualificação e 
posições  hierárquicas diferenciadas na estru-
tura das ocupações  se refletem nos rendimen-
tos auferidos. 

O conjunto dos trabalhadores não ma-
nuais de rotina mais graduados apresentou 
elevada taxa de crescimento do número de 
pessoas e teve a participação elevada de 2,8% 
para 3,6%. No ano de 2000, concentrou-se nos 
seguintes grupos ocupacionais: escriturários 
em geral, agentes, assistentes e auxiliares ad-
ministrativos (60,9%) e representantes comer-
ciais e técnicos de vendas (24,1%).

O segmento dos trabalhadores domés-
ticos, caracterizado pela “produção” de va-
lores de uso para unidades familiares, teve 
importante peso para a ocupação na Região 
Metropolitana de Natal durante a década de 
1990. O seu contingente passou de 23.068 pa-
ra 30.457 pessoas de 1991 a 2000. Trata-se do 
segmento de trabalhadores remunerados com 
os menores níveis de rendimento médio, pois, 
em 1991, fora de 0,78 e atingiu, em 2000, 1,00 
salário-mínimo, significando que o incremento 
médio anual de 2,9% apenas cumpriu a im-
portante função de situar os trabalhadores do 

segmento em pauta no salário-mínimo legal. 
Não obstante se tratar de um valor muito bai-
xo, é importante destacar que mudanças ins-
titucionais e pressões sociais foram decisivas 
para que o rendimento médio do segmento 
dos trabalhadores domésticos atingisse o nível 
de 1,0 salário-mínimo no ano em pauta e para 
que a Constituição Federal de 1988, artigo 7º 
dos Direitos sociais, inciso IV, fosse cumprida 
para o “empregado doméstico” (Brasil, 2006). 
Para reforçar tal posição, é importante desta-
car que, no ano de 1980, no Censo Demográ-
fico do mesmo ano, o rendimento médio do 
grupo ocupacional “empregadas domésticas” 
foi de apenas 0,4 salário-mínimo (Clementi-
no, 1995, p. 313). Deve ainda ser acrescenta-
do que apenas  o grupo ocupacional trabalha-
dores dos serviços domésticos em geral foi 
responsável pela ocupação de 95,2% do total 
de pessoas  do segmento dos trabalhadores 
domésticos, mas, mesmo que com participa-
ções bem menores, também apareceram os 
seguintes grupos ocupacionais: atendentes 
de creche e acompanhantes de idosos (2,2%), 
cozinheiros (1,3%), guardas e vigias (0,3%), 
dentre outros. Constata-se que a mudança no 
padrão habitacional ocorrida na Região Me-
tropolitana de Natal desde meados dos anos 
1980, caracterizado por edificações verticali-
zadas, induziu a mudanças na natureza do tra-
balho doméstico,  ao incorporar, a esse traba-
lho, funções somente possíveis no contexto de 
uma demanda  exercida por segmentos sociais 
detentores de poder aquisitivo relativamen-
te elevado e, portanto, com capacidade para 
usufruir, em ambiente doméstico, de serviços 
especiais que promoveram alterações qualita-
tivas no trabalho doméstico no sentido exis-
tente tradicionalmente.
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Aborda-se, finalmente, o segmento dos 
trabalhadores não remunerados. O quantita-
tivo de pessoas integrantes desse segmento 
cresceu 231% no período, passando de 2.298 
para 7.607 pessoas. No mesmo ano de 2000, 
embora tal efetivo tenha sido distribuído por 
cento e doze grupos ocupacionais, apenas 
quatro, reconhecidamente precários, agrega-
ram aproximadamente metade das ocupações: 
trabalhadores agrícolas (19,6%), vendedo-
res e demonstradores em lojas ou mercados 
(19,1%), vendedores ambulantes (5,7%) e gar-
çons, barmen e copeiros (5,4%).

Por fim, pode-se concluir que, entre os 
empregadores, o controle de aportes de capi-
tais relativamente elevados foi fundamental 
para a participação no processo de apropria-
ção da renda gerada na Região Metropolitana 
de Natal na década de 1990. Entre os auto-
empregados, o fator que se revelou mais im-
portante para a participação no mercado de 
trabalho e na repartição da renda foi a posse 
de ativos de qualificação. Os demais autoem-
pregados, mesmo os considerados capitali-
zados, não lograram bom usufruto na distri-
buição da renda no período em destaque. No 
conjunto dos trabalhadores, de um modo ge-
ral, os segmentos que obtiveram os melhores 
resultados, ao menos no que diz respeito aos 
níveis dos rendimentos, foram aqueles cuja 
participação no processo de produção ou de 
prestação de serviços se ancorou em qualifica-
ções credenciadas ou relacionadas a posições 
que envolveram mando ou liderança. Já os 
segmentos envolvidos em situações de traba-
lho com caráter precário, embora em alguns 
casos tenham experimentado considerável 

incremento  nos rendimentos,  no que concerne 
aos níveis desses rendimentos, mantiveram-se 
situados na base da distribuição. Essa situação, 
decerto, teve como condicionante fundamen-
tal a existência de um ambiente social e polí-
tico desfavorável às lutas reivindicatórias dos 
trabalhadores ao longo da última década do 
século XX, na Região Metropolitana de Natal.

Considerações finais

A título de considerações finais, constata-se 
um relativo “congelamento” das classes sociais 
na Região Metropolitana de Natal, ao longo da 
década de 1990, ao se considerar as posições 
de classe empregadores, autoempregados e 
trabalhadores. No entanto, observando a es-
tratificação das aludidas posições, constatam-
-se casos fortuitos de mudanças nas posições 
relativas do quantitativos de pessoas ou mes-
mo dos rendimentos médios. Entretanto é im-
portante resgatar a ideia-força representada 
pela hipótese: em contexto de baixo dinamis-
mo da economia e do mercado de trabalho, 
a distribuição de ativos físicos, financeiros, 
de qualificação e de assunção de posições de 
mando foi decisiva para um certo “congela-
mento” da situação de classe na Região Metro-
politana de Natal, sendo os maiores ganhado-
res os grandes empregadores, não obstante a 
fragilidade da fonte em destacá-los, e em me-
nor grau os detentores de ativos de qualifica-
ção ou organizacionais. Os trabalhadores desti-
tuídos desses ativos permaneceram plantados 
na base da estrutura de classes.
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Notas

(1) A difusão dos microdados dos censos demográficos tem motivado a realização de estudos, 
abordando a estrutura ocupacional nas áreas metropolitanas do Brasil, tendo o “Observatório 
das Metrópoles” assumido importante posição nessa discussão. Por esse motivo, vale destacar 
que o “Observatório” desenvolveu uma tipologia sócio-ocupacional para o estudo dos grandes 
espaços urbanos brasileiros a partir dos microdados dos censos demográficos. Essa tipologia 
sócio-ocupacional é composta por oito agrupamentos que resultam da agregação de vinte e 
quatro categorias ocupacionais que, por sua vez, são resultantes do agrupamento dos grupos 
ocupacionais constantes dos censos demográficos.

(2) Para uma visão sintética da metodologia de Tipologias de posições e segmentos de classe utilizada 
no estudo consultar o Quadro anexo. 

Para ter acesso ao detalhamento sobre as Tipologias de posições e segmentos de classe de 1991 
e 2000, consultar o repositório de teses da Universidade Federal do Rio Grande do Norte ou 
enviar solicitação para o e-mail: marconi.br62@gmail.com.
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Posições e segmentos
de classes sociais Critérios metodológicos

1) Grandes empregadores Empregadores que empregaram 10 ou mais pessoas no estabelecimento (1991).
Empregadores que empregaram 11 ou mais pessoas no estabelecimento (2000).

2) Pequenos empregadores
mais capitalizados

Empregadores que empregaram de 3 a 9 pessoas no estabelecimento (1991).
Empregadores que empregaram de 3 a 10 pessoas no estabelecimento (2000).

3) Pequenos empregadores
menos capitalizados

Empregadores que empregaram de 1 a 2 pessoas no estabelecimento. Os pequenos 
empregadores pouco capitalizados especialistas (cujos grupos ocupacionais integraram o 
segmento especialistas) foram reclassificados como autoempregados especialistas.

4) Autoempregados na agropecuária Posições na ocupação de “conta própria” em atividades agropecuárias.

5) Autoempregados urbanos 
descapitalizados

Posição na ocupação de “conta própria” em atividades não agropecuárias. Critério para 
composição do segmento: rendimento mensal inferior a 2 salários-mínimos.

6) Autoempregados urbanos 
capitalizados

Posição na ocupação de “conta própria” em atividades não agropecuárias. Critério para 
composição do segmento: rendimento mensal igual ou superior a 2 salários-mínimos.

7) Autoempregados especialistas Posição na ocupação de “conta-própria” e especialista por título ou grupo ocupacional, 
conforme categorização de especialista usada na tipologia. Autoempregados especialistas 
com menos de 15 anos de estudo foram reclassificados, distribuídos como autoempregados 
urbanos de acordo com o nível do rendimento.

8) Trabalhadores – dirigentes
do setor privado (credenciados)

Empregados conforme a categoria de posição na ocupação; gerentes ou supervisores por 
título ou grupo ocupacional e “empregados” no exercício de funções de direção no setor 
privado. O critério para a classificação como credenciado foi a posse de 15 ou mais anos de 
estudo.

9) Trabalhadores – dirigentes
do setor privado (não credenciados)

Empregados conforme a categoria de posição na ocupação; gerentes ou supervisores por 
título ou grupo ocupacional e “empregados” no exercício de funções de direção no setor 
privado. O critério para a classificação como credenciado foi a posse de menos de 15 anos 
de estudo.

10) Trabalhadores – dirigentes
do setor público (credenciados)

Empregados conforme a categoria de posição na ocupação; gerentes ou supervisores por 
título ou grupo ocupacional e “empregados” no exercício de funções de direção no setor 
público. O critério para a classificação como credenciado foi a posse de 15 ou mais anos de 
estudo. Foram considerados, nesse segmento, apenas os militares das forças armadas com 
15 ou mais anos de estudo. Os militares com menos de 15 anos de estudo foram reclas-
sificados como trabalhadores qualificados.

11) Trabalhadores – dirigentes
do setor público (não credenciados

Empregados conforme a categoria de posição na ocupação; gerentes ou supervisores por 
título ou grupo ocupacional e “empregados” no exercício de funções de direção no setor 
público. O critério para a classificação como credenciado foi a posse de menos de 15 anos 
de estudo.

12) Trabalhadores especialistas Empregados conforme a posição na ocupação; especialistas por título ou grupo ocupacio-
nal, notadamente os titulares de profissões credenciadas e detentores de conhecimentos 
ou qualificações escassas acerca dos sistemas de excelência técnica ou competência 
profissional. Posse de 11 anos de estudo ou mais (critério de “filtro” para excluir casos dis-
sonantes classificados nos grupos ocupacionais).

13) Trabalhadores qualificados Empregados conforme a posição na ocupação; trabalhadores qualificados de acordo com o 
título ou grupo ocupacional, notadamente trabalhadores de ofício, professores de 5ª a 8ª 
séries, professores de 2º grau, técnicos e detentores de nível médio, intermediário ou semi-
profissional de conhecimentos ou habilidades escassas. Posse de 5 anos de estudo ou mais 
(critério de “filtro” para excluir casos dissonantes classificados nos grupos ocupacionais).
Inclusão de casos de classificação de especialistas por título ou grupo ocupacional que 
foram “filtrados” devido ao fato de terem 10 ou menos anos de estudo.

14) Trabalhadores manuais 
na agropecuária

Empregados conforme a posição na ocupação e trabalhadores manuais na agropecuária 
conforme o título ou grupo ocupacional.

15) Trabalhadores manuais 
na indústria

Empregado conforme a posição na ocupação e trabalhador manual não agropecuária 
segundo o título ou grupo ocupacional.

16) Trabalhadores manuais ou
em funções subalternas nos serviços

Empregado conforme a posição na ocupação e trabalhador manual não agropecuária 
segundo o título ou grupo ocupacional.

ANEXO
Tipologia de posições e segmentos de classes sociais
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17) Trabalhadores não manuais
de rotina

Empregado conforme a posição na ocupação e trabalhador não manual de rotina segundo o 
título ou grupo ocupacional.
Inclusão de casos dissonantes de classificação de trabalhadores qualificados por título ou 
grupo ocupacional que foram “filtrados” devido ao fato de possuírem 4 ou menos anos de 
estudo e cujo perfil de trabalho se aproxima da categoria ocupacional.

18) Trabalhadores não manuais
mais graduados

Empregado conforme a posição na ocupação e trabalhador não manual mais graduado 
segundo o título ou grupo ocupacional (em termos de formação profissional/qualificação, 
exercício de funções delegadas pelo empregador, percepção de gratificações de desem-
penho ou função típica da ocupação e condicionamentos institucionais vinculados ao setor 
público de emprego).

19) Trabalhadores domésticos Empregados domésticos por posição na ocupação e título ou grupo ocupacional.

20) Trabalhadores sem remuneração Pessoas que se encontravam trabalhando em ajuda a membros da família.

Fonte: tipologia baseada em Santos (2002).




